
CONTRATO DE GESTÃO Nº 1/2026 – SEE/PE.

CONTRATO DE GESTÃO Nº 01/2026 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE
PERNAMBUCO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, E, CEASA-PE/O.S - CENTRO DE ABASTECIMENTO E
LOGISTICA DE PERNAMBUCO

 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o ESTADO DE PERNAMBUCO , por
intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO  DO ESTADO DE PERNAMBUCO  com
sede na Avenida Afonso Olindense, 1513, Várzea, Recife -PE, CEP: 50.810-900,
inscrita no CNPJ sob o nº 10.572.071/0001-12, neste ato representado pelo Sr.
GILSON JOSÉ MONTEIRO FILHO, nomeado através do ato nº 636, do dia 07 de
fevereiro de 2025, publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco do dia 08 de
fevereiro de 2025, doravante denominada SEE, e, tendo como intervenientes a
SECRETARIA DA FAZENDA , com sede na Rua do Imperador, s/nº, 8º andar, bairro
de Santo Antônio, Recife - PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.572.014/0001-33,
neste ato representado por seu Secretário de Estado, Sr. FLAVIO MARTINS
SODRE DA MOTA, doravante denominada SEFAZ; e a SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO , com sede na Rua da Aurora, 1377, bairro de Santo
Amaro, nesta cidade do Recife, Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
02.965.057/0001-50, neste ato representado por seu Secretário de Estado, Sr.
FABRÍCIO MARQUES SANTOS , doravante denominada SEPLAG, e de outro lado a
entidade CEASA-PE/O.S - CENTRO DE ABASTECIMENTO E LOGISTICA DE
PERNAMBUCO, associação civil de direito privado, sem fins econômicos, qualificada
como Organização Social pelo Decreto Estadual nº 26.296 de 08 de janeiro de 2004,
requalificada através do Decreto nº 59.359, de 11 de setembro de 2025, instituído
nos moldes da Lei Estadual nº 11.743, de 20 de janeiro de 2000 e regulamentado
pelo Decreto Estadual nº 23.046, de 19 de fevereiro de 2001, inscrito no CNPJ sob o
nº 06.035.073/0001-03, com endereço à BR 101 Sul, Km 70, número 550, Edifício
Administração Central, Curado, Recife/PE, neste ato representada pelo Diretor
Presidente, respectivamente, Sr. BRUNO DE FRANÇA BEZERRA DOS SANTOS e
o Diretor de Programas Especiais, Sr. HUMBERTO BERTINO ARRAES , doravante
denominado simplesmente CEASA-PE/OS, tendo em vista as disposições Lei
Estadual nº 11.743, de 11 de janeiro de 2000, do Decreto nº 23.046, de 19 de
fevereiro de 2001, da Lei Nº 15.210, de 19 de dezembro de 2013, e do Decreto nº
58.200, de 26.02.2025, e considerando, ainda, o Edital de Seleção
3994.2025.0001.SEE e o correspondente ato de Homologação publicado no D.O.E.
de 28 de abril de 2026, inserido nos autos do Processo nº.
1400005733.000032/2024-17, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE
GESTÃO, mediante as cláusulas e condições seguintes:
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a gestão integrada, a aquisição, abastecimento
e o fornecimento, incluindo a logística de distribuição, de gêneros alimentícios
perecíveis de origem animal (proteínas) — Carne moída (tipo acém), Frango (coxa e
sobrecoxa e filé sassami), Ovo de galinha, Carne suína (tipo lombo), Peixe
empanado (steak de polaca) e Filé de peixe (tipo polaca) — destinados ao
abastecimento das 1.065 (mil e sessenta e cinco) unidades escolares da rede
estadual de ensino de Pernambuco, conforme as condições, especificações,
quantidades e exigências contidas no Termo de Referência.
PARÁGRAFO ÚNICO:
Fazem parte integrante deste CONTRATO:
a) Proposta de Trabalho apresentada pela Contratada.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1. DA CONTRATADA
2.1.1. A instituição obriga-se a executar o objeto pactuado e explicitado neste
Termo de Referência e na sua Proposta do Plano de Trabalho, visando as seguintes
diretrizes:
 
2.1.1.1. Cumprir e fazer cumprir na íntegra todas as ações constantes no Termo de
Referência e no Plano de Trabalho da O.S.;
 
2.1.1.2. Realizar aquisição, distribuição e abastecimento dos gêneros alimentícios
nas Unidades de Ensino, conforme planejamento nutricional elaborado pela SEE;
 
2.1.1.3. Disponibilizar infraestrutura necessária para o atendimento das demandas
operacionais do Programa de Alimentação nas Unidades de Ensino do Estado,
contemplando as seguintes etapas: aquisição e distribuição dos produtos, controle
de qualidade, avaliação periódica do resultado dos processos adotados e
fiscalização, visando a realização do direito de todos ao acesso regular e
permanente a alimentos de qualidade em quantidade suficiente (Segurança
Alimentar e Nutricional);
 
2.1.1.4. Realizar a aplicação dos recursos financeiros, em todas as ações
necessárias e exclusivas para a execução e desenvolvimento deste Programa
Alimentar, sendo tais recursos financeiros, oriundos do Orçamento da SEE;
 
2.1.1.5. Promover as ações executivas atinentes ao processo de aquisição e
distribuição dos alimentos, destinados a este Programa Alimentar;
 
2.1.1.6. Fiscalizar e monitorar juntamente com a SEE, quando necessário, nas
Unidades de ensino, a entrega dos produtos, inclusive o seu padrão de qualidade;
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2.1.1.7. Disponibilizar o pessoal técnico e administrativo necessário à execução das
ações deste instrumento;
 
2.1.1.8. Garantir a infraestrutura do fornecimento para o pronto atendimento das
demandas regulares e emergenciais dos insumos alimentares, conforme
discriminação nominativa espacial da SEE/PE, tendo como foco o alto padrão de
qualidade dos alimentos fornecidos;
 
2.1.1.9. Aplicar os recursos financeiros de que trata este Contrato na conformidade
do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observando
os princípios gerais de Direito Público e as disposições do regulamento próprio de
compras e serviços da O.S., na aquisição dos bens e contratação de serviços
necessários à sua execução, observada a disponibilidade financeira;
 
2.1.1.10. Capacitar para sua efetiva atuação, os profissionais de nutrição alocados
no quadro da O.S, quanto ao Programa de Alimentação Escolar das Unidades de
ensino;
 
2.1.1.11. Manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos
relativos à execução deste Contrato, para fins de fiscalização, de acompanhamento
e de avaliação dos resultados obtidos;
 
2.1.1.12. Apresentar por cópia todo e qualquer documento comprobatório de
despesa efetuada à conta dos recursos deste Contrato, a qualquer tempo,
sujeitando-se, no caso da não apresentação, aos mesmos tratamentos dispensados
às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados;
 
2.1.1.13. O pessoal técnico e/ou administrativo utilizado no cumprimento do objeto
do presente instrumento será de total responsabilidade da O.S., observadas as suas
limitações regulamentares, assim como será de sua total responsabilidade eventuais
repactuações de custos, como despesas de remuneração, encargos trabalhistas e
vantagens de qualquer natureza a serem percebidos pelo pessoal envolvido na ação,
direta ou indiretamente;
 
2.1.1.14. A CONTRATADA poderá gastar no máximo 5,70% (cinco inteiros e setenta
centésimos por cento) dos recursos públicos, decorrentes do presente contrato, com
despesas de remuneração, encargos trabalhistas e vantagens de qualquer natureza
a serem percebidos pelos seus dirigentes, empregados e terceirizados;
 
2.1.1.15. Ficará ajustado que, sendo as Organizações Sociais, instituições de direito
privado sem fins lucrativos, forma do art. 2º, II, da lei nº 11.743/00, onde não
distribuirá quaisquer excedentes financeiros entre seus sócios, conselheiros,
diretores ou dirigentes conforme Item II do art. 15º, da Lei Estadual nº 11.743/00;
 
2.1.1.16. Responsabilizar-se por todos os ônus tributários ou extraordinários que
incidam sobre o presente Instrumento, exceto taxas ou tarifas bancárias;
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2.1.1.17. Responder pela idoneidade e comportamento de seus responsáveis
técnicos, funcionários, prepostos e subordinados;
 
2.1.1.18. Encaminhar mensalmente relatórios técnicos da execução física e
financeira da execução do contrato e outros, quando solicitados;
 
2.1.1.19. Destacar em qualquer ação promocional relacionada com o mencionado
Programa de Alimentação Escolar a participação do GOVERNO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO e da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, através de folders, faixas e demais
atos de publicidade, durante a execução deste instrumento;
 
2.1.1.20. Na aquisição dos produtos e na contratação de serviços com recursos
transferidos e pagos à O.S., devem ser observados os princípios do planejamento,
transparência, da razoabilidade, desenvolvimento nacional sustentável, do interesse
público, impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade, sendo
necessária, no mínimo, a realização de cotação prévia de preços no mercado antes
da celebração do contrato, mesmo em se tratando de fundamentação em
Regulamento Próprio de Compras de bens e serviços;
 
2.1.1.21. Facilitar a supervisão e fiscalização, permitindo a SEE/PE efetuar
acompanhamento in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os
documentos relacionados com a execução do objeto deste instrumento;
 
2.1.1.22. Observar e cumprir as normas legais relativas à higiene e segurança do
trabalho;
 
2.1.1.23. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados em decorrência de atos
praticados por terceiros na execução deste Contrato, ressalvados os casos fortuitos
ou de força maior;
 
2.1.1.24. Prestar bimestralmente contas dos recursos recebidos por meio de
Empenho;
 
2.1.1.25. Cumprir as metas a fim de atingir os resultados e cronogramas
estabelecidos;
 
2.1.1.26. Manter e cumprir o regulamento para os procedimentos de compras e
contratações a serem realizadas com recursos públicos, o qual observará os
princípios do Art. 37 da Constituição Federal;
 
2.1.1.27. Entregar o material em conformidade com as especificações técnicas
estabelecidas por nutricionistas da CONTRATANTE;
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2.1.1.28. Promover a troca de produto fora das especificações no prazo máximo em
até 03 (três) dias úteis para a Região Metropolitana do Recife - RMR e em até 05
(cinco) dias úteis para o interior, por solicitação da Superintendência do Programa de
Alimentação Escolar - SUPAE; excluindo-se em caso de greves, catástrofes naturais,
entre outros justificáveis, em que poderá ocorrer a extensão do prazo acima
estabelecido de acordo com análise de do fato ensejador pela Superintendência do
Programa de Alimentação Escolar - SUPAE/ Secretaria de Educação;
 
2.1.1.29. Em atenção ao efetivo monitoramento, controle e fiscalização dos gêneros
alimentícios fornecidos pela Organização Social e as metas, submetas e indicadores
definidos, a contratada deve:

2.1.1.29.1. Encaminhar à CONTRATANTE, via correio eletrônico, mensalmente, os
relatórios técnicos referentes às visitas in loco realizadas junto aos fornecedores de
cada produto (planta industrial) e/ou aos distribuidores (centros de distribuição),
observando o prazo estabelecido para cada distribuição, de modo a subsidiar o
monitoramento da execução contratual e a verificação do cumprimento das metas
pactuadas;
 
2.1.1.29.2. Elaborar e apresentar relatórios circunstanciados em periodicidade
trimestral da execução do Contrato comparando os resultados alcançados com as
metas previstas, em consonância com o Plano de trabalho em foco, acompanhado
de demonstrativo da adequada utilização dos recursos públicos, da avaliação do
desenvolvimento do CONTRATO, das análises gerenciais cabíveis e de parecer
técnico conclusivo sobre o período em questão, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados a partir do encerramento do período em questão;
2.1.1.29.2.1 Em caso de não cumprimento das metas a cargo da contratada, serão
aplicadas as multas previstas no item 14.3.7 do Termo de Referência, sem prejuízo
do disposto nos itens 14.3.2 e 14.3.6;
2.1.1.29.2.2 Decorrido o prazo de vencimento estabelecido para o pagamento da
multa, sem que as multas aplicadas por descumprimento de metas tenham sido
pagas pela CONTRATADA, os valores correspondentes serão descontados dos
recursos financeiros a serem repassados nos períodos subsequentes;
2.1.1.29.2.3 O Contratante poderá exigir, a qualquer tempo, à O.S. informações
complementares e a apresentação de detalhamento dos tópicos e informações
constantes dos relatórios, inclusive processos licitatórios, contratos e notas fiscais;
 
2.1.1.30. Atender aos dispositivos contidos em legislação específica em vigor;
 
2.1.1.31. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no momento da contratação;
 
2.1.1.32. Reinvestir os excedentes financeiros alcançados pelas atividades da O.S.,
no desenvolvimento de suas próprias atividades, conforme determina o Art. 5º, II da
lei 11.743/2000, assim como na formação de capital humano para gestão,
desenvolvimento e operação de produtos e processos inovadores na área de
abastecimento, produção agroindustrial, nas proporções definidas no Estatuto e no
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Regimento Interno;
 
2.1.1.33. Realizar Processos Seletivos nas modalidades previstas em seus estatutos,
pertinentes ao cumprimento dos objetivos e metas do Programa de Alimentação
Escolar nas Unidades de Ensino;
 
2.1.1.34. Implantar e disponibilizar infraestrutura especial para o atendimento das
demandas operacionais do Programa de Alimentação nas Unidades de Ensino,
contemplando aquisição e distribuição dos produtos, controle de qualidade,
avaliação periódicas dos resultados dos processos adotados, fiscalização,
atendimento imediato de denúncias e/ou surgimento de reclamações;
 
2.1.1.35. Realizar pesquisa de preço de mercado em nível de atacado dos produtos
(gêneros alimentícios), servindo como parâmetro a aquisição dos alimentos aos
fornecedores;
 
2.1.1.36. Elaborar boletins informativos sobre pesquisa de preço do mercado em
nível de atacado dos produtos (proteínas) referente ao item 8.1.35;
 
2.1.1.37. Executar o processo do controle de qualidade dos produtos adquiridos pela
O.S. mensalmente (a cada distribuição ou quando for necessário), e apresentar o
laudo laboratorial específico, encaminhado à SEE/PE para controle;
 
2.1.1.38. Exigir dos fornecedores cópia do CERTIFICADO DE VISTORIA emitido pela
Vigilância Sanitária do Município ou Estado, dos transportes utilizados na entrega
dos gêneros alimentícios às unidades de ensino, com data vigente, encaminhando
uma cópia para a SEE/PE, para controle sistemático;
 
2.1.1.39. Manter o controle da análise das amostras dos produtos alimentícios
adquiridos, como também, a apresentação e autenticidade dos CERTIFICADOS DE
VISTORIAS emitidos pela Vigilância Sanitária do Município ou Estado dos transportes
utilizados na entrega dos gêneros alimentícios às unidades de ensino, com data
vigente;
 
2.1.1.40. Publicar, na imprensa oficial do Estado, extratos de execução física e
financeira do Contrato de Gestão, conforme modelo simplificado estabelecido no o
Art. 14 da Resolução ARPE nº 188/2021, contendo os dados principais da
documentação obrigatória do inciso V do art. 14, § 3º, da Lei nº 11.743/2000, sob
pena de não-liberação dos recursos previstos;
 
2.1.1.41. Fornecer gêneros alimentícios (proteínas) às unidades de ensino da rede
Estadual de Pernambuco de forma centralizada, conforme cardápio elaborados pela
Gerência de Alimentação e Nutrição;
 
2.1.1.42. Garantir o fornecimento de alimentos com padrão de qualidade em
segurança alimentar e nutricional;
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2.1.1.43. Responsabilizar-se pelos pagamentos de quaisquer tributos sejam eles
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra
natureza resultantes da execução do contrato;
 
2.1.1.44. Arquivar os recibos de salários pagos, cópia autenticada da folha de
pagamento, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e
Municipal do seu domicílio ou sede e prova de regularidade relativa à Seguridade
Social – INSS (Certidão Negativa de Débito – CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF) e os comprovantes
de quitação das obrigações trabalhistas, em caso de rescisões contratuais ocorridas
no mês anterior, observadas às formalidades legais, para atender solicitação para
apresentação da SEE, quando necessário;
 
2.1.1.45. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos
equipamentos ou a outros bens de propriedade da CONTRATANTE, quando esses
tenham sido ocasionados por seus funcionários durante o fornecimento e a
prestação dos serviços;
 
2.1.1.46. Comunicar de imediato a CONTRATANTE, por escrito, qualquer acidente ou
ocorrência relacionada com os gêneros alimentícios sob sua responsabilidade;
 
2.1.1.47. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos
ou prejuízos de qualquer ordem causados pela CONTRATADA ou seus prepostos à
CONTRATANTE ou a terceiros, isentando a CONTRATANTE de toda e qualquer
responsabilidade relativa à execução do contrato de gestão;
 
2.1.1.48. Indenizar a CONTRATANTE no caso de divulgação indevida de informações
sigilosas ou de uso restrito da CONTRATANTE, quando tais atos forem praticados por
quem tenha sido alocado à execução do objeto do Contrato, sem prejuízo da
aplicação das penalidades previstas contratualmente;
 
2.1.1.49. Pagar multas, indenizações ou despesas que porventura venham a ser
impostas por órgãos fiscalizadores da atividade da CONTRATADA, bem como o ônus
decorrente de sua repercussão sobre o objeto deste Contrato;
 
2.1.1.50. Ressarcir a CONTRATANTE de todas as despesas decorrentes de
indenização, em consequência de eventuais danos causados à CONTRATANTE, ou a
terceiros, pela CONTRATADA ou seus prepostos na execução de suas atividades;
 
2.1.1.51. Responder por quaisquer prejuízos que profissionais alocados aos serviços
da contratação causar à CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de ação ou
omissão culposa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e
assumindo o ônus e responsabilidade decorrente;
 
2.1.1.52. Impossibilidade de cessão do objeto do Contrato de Gestão sem prévia
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autorização do Poder Público;
 
2.1.1.53. Apresentar anualmente à CONTRATANTE, no prazo e na forma por ele
definido, o Plano de Ação Anual, contendo a previsão de despesas detalhadas por
objeto de gasto, demonstrando a vinculação de cada um deles ao escopo do
Contrato de Gestão, bem como, proposta de quadro de indicadores e Metas de
Desempenho e de Cronograma de Desembolso de Recursos a serem repassados;
 
2.1.1.54. Publicar em seu sítio eletrônico, no prazo máximo de noventa dias,
contados da assinatura do Contrato de Gestão, regulamento próprio, caso não o
possua, contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras,
serviços, compras e alienações com emprego de recursos provenientes do Poder
Público (§ 2º, artigo 14 da Lei Estadual nº 11.743/2000), devendo-se observar os
princípios do planejamento, transparência, da razoabilidade, desenvolvimento
nacional sustentável, do interesse público, impessoalidade, moralidade, publicidade
e economicidade, bem como, plano de cargos, salários e benefícios dos empregados
da CONTRATADA aprovado por seu Conselho de Administração (inciso VIII do art. 17
do Decreto Estadual nº 23.046/2000);
 
2.1.1.55. Elaborar e encaminhar à CONTRATANTE, após devidamente aprovados
pelo Conselho de Administração, os relatórios gerenciais de atividades detalhados,
na forma e prazo por este definido, em meio físico e eletrônico (em extensão PDF,
podendo ser entregue nas cores preto e branco);
 
2.1.1.56. Divulgar conforme previsto no artigo 2º da Lei de Acesso à Informação no
Poder Executivo Estadual – LAI – Lei nº 14.804/2012, combinado com o Art. 36 do
Decreto Estadual nº 38.787/2012 e o §4. do Art. 1º da Lei nº 16.420, de 17 de
Setembro de 2018, que trata sobre as Entidades Privadas Sem Fins Econômicos, que
recebem recursos para realização de ações de interesse público, recursos públicos
diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contratos de gestão,
termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres, o
acesso dos cidadãos às seguintes informações:
 
I - Cópia do Estatuto Social atualizado da entidade;
 
II - Relação Nominal e atualizada dos dirigentes da entidade;
 
III - Cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes ou
instrumentos congêneres realizados com Poder Executivo Estadual, respectivos
aditivos e relatórios finais de prestação de contas, na forma da legislação aplicável.
 
2.1.1.57. As informações devem ocorrer a partir da celebração do Contrato de
Gestão e devem ser atualizadas periodicamente, ficando disponíveis até 180 (cento
e oitenta) dias após e entrega da prestação de contas final e devem ser divulgadas
em sítio na internet da entidade privada e em quadros de avisos de amplo acesso
público em sua sede;
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2.1.1.58. Manter a contabilização dos recursos financeiros repassados de forma
segregada de outras fontes, estabelecendo plano de contas que contemple o centro
de custos, além de movimentar os recursos em conta bancária específica,
evidenciando as receitas e despesas relacionadas ao Contrato de Gestão;
 
2.1.1.59. Promover na época, local e forma, a publicação resumida na imprensa
oficial do Estado, extratos de execução física e financeira do Contrato de Gestão, em
separado para cada Plano de Trabalho, se houver mais de um Plano, conforme
modelo simplificado estabelecido no da Resolução ARPE nº 188/2021, contendo os
dados principais da documentação obrigatória do inciso V, do Art. 14, §3º, da Lei
Estadual nº 11.743/2000, sob pena de não liberação dos recursos previstos;
 
2.1.1.60. Movimentar em conta bancária específica os recursos repassados para
consecução dos objetivos, ficando proibida a transferência de recursos do Contrato
de Gestão (incluindo a conta corrente e a conta de aplicação), para outras contas de
titularidade ou não da CONTRATADA, salvo apresentação de pedido acompanhado
de justificativa prévia;
 
2.1.1.61. Providenciar abertura de nova conta bancária para movimentação
financeira do presente Contrato de Gestão;
 
2.1.1.62. Caso a Organização Social, utilizando-se das regras contidas no respectivo
regulamento de compras, adquira bens ou serviços por valor inferior àquele
estipulado na sua proposta de trabalho, o excedente poderá ser revertido em prol da
operacionalização do próprio objeto do contrato de gestão, acompanhado das
necessárias adequações no Plano de Trabalho (incremento de metas já programadas
ou inclusão de novas);
 
2.1.1.63. Apropriar-se, mensalmente, em conta específica para fins de pagamento
de salários, referente às verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas
inerentes aos profissionais do quadro próprio da Organização Social, a serviço
exclusivo do Contrato de Gestão;
 
2.1.2. DA EQUIPE RESPONSÁVEL PELA AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS
 
2.1.2.1. Caberá a equipe técnica responsável pela aquisição dos alimentos:
 
2.1.2.1.1 Cumprir as determinações legais vigentes referentes à aquisição,
armazenamento e distribuição de gêneros alimentícios, bem como, a segurança
sanitária dos produtos adquiridos;
 
2.1.2.1.2. Confeccionar os instrumentos legais para o processo de aquisição dos
produtos alimentícios para atendimento Programa de Alimentação Escolar das
Unidades de ensino, com base no Regulamento de Compras da CONTRATADA;
 
2.1.2.1.3. Responsabilizar-se pela interação entre a CONTRATANTE, CONTRATADA e
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os fornecedores;
 
2.1.2.1.4. Acompanhar o controle operacional do programa, ao que cabe a O.S;
 
2.1.2.1.5. Responsabilizar-se por toda e qualquer ação do fornecimento operacional,
a cargo da O.S.;
 
2.1.2.1.6. Acompanhar o desenvolvimento das ações implementadas para a
melhoria do programa juntamente com a Secretaria de Educação do Estado de
Pernambuco;
 
2.1.2.1.7. Coordenar as ações de organização documental pertinente a ser enviada à
CONTRATANTE;
 
2.1.2.1.8. Gerir o controle de qualidade dos produtos adquiridos;
 
2.1.2.1.9. Criar rotinas de eficiência, capazes de maximizar os resultados do
programa.
 
2.1.2.1.10. Cumprir as determinações legais vigentes referentes à aquisição e
distribuição de gêneros alimentícios, a segurança sanitária dos produtos adquiridos,
bem como, o controle de pragas.
 
2.1.3. EQUIPE OPERACIONAL
 
2.1.3.1. Desenvolver ações de campo, de apoio à fiscalização, transporte e remoção,
troca de produtos e remanejamento, quando necessário.
 
2.1.4. ESTRUTURA DE APOIO
 
2.1.4.1 Receber, guardar e zelar todas as conferências realizadas pela O.S. e
disponibilizar em tempo hábil à SEE/PE;
 
2.1.4.2. Guardar e manter organizados cópias dos contratos celebrados entre a O.S.
e a SEE/PE, bem como os contratos com os fornecedores relativos a execução do
Contrato de Gestão;
 
2.1.4.3. Manter em ordem, com identificação, separadas por produtos, empresas,
mês e ano todos os malotes contendo as Notas Fiscais de Simples Remessa emitidos
por empresa encarregada de proceder a manipulação e a conferência dos dados
contidos nas Ordens de Fornecimento e posterior envio a SEE/PE;
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2.1.4.4. Providenciar que os relatórios sejam vistados e rubricados, para posterior
envio à SEE/PE.
2.1.4.5. Fornecer Sistema de Rede integrado de informática para atendimento às
necessidades do Programa de Alimentação Escolar das Unidades de Ensino;
2.1.4.6. Dotação de profissionais capacitados, necessário para êxito no
funcionamento do programa no que concerne às competências da Organização
Social;
2.1.4.7. Execução do programa com infraestrutura administrativa adequada às
exigências legais.
 
2.1.5 DO SERVIÇO TÉCNICO NUTRICIONAL
 
2.1.5.1 As atividades técnico-nutricionais relacionadas ao objeto desta contratação,
bem como, contempladas nas metas e indicadores do Contrato de Gestão deverão
seguir as orientações dispostas no ANEXO D do Termo de Referência.
 
PARÁGRAFO ÚNICO:  É vedada a cessão total ou parcial do presente contrato de
gestão pela Organização Social CONTRATADA, sem prévia e expressa autorização do
Poder Público.
 
2.2. DA CONTRATANTE
2.2.1. Cumprir e fazer cumprir o instrumento em todos os seus termos;
 
2.2.2. Repassar em tempo hábil os recursos financeiros necessários para atender
todas as ações administrativas e operacionais do Plano de Trabalho, como aquisição
dos produtos e pagamentos de mão de obra necessária, encargos trabalhistas,
sociais e tributários que venham incidir na execução do objeto neste instrumento;
 
2.2.3. Acompanhar, fiscalizar, monitorar e controlar o cumprimento das diretrizes,
objetivos e metas do Programa de Alimentação Escolar nas Unidades de Ensino do
Estado de Pernambuco;
 
2.2.4. Aprovar, excepcionalmente, quando necessária, a alteração da programação
de execução deste Contrato de Gestão, mediante proposta da O.S., fundamentada
em razões técnicas e concretas que a justifique, formulada, no mínimo, 20 (vinte)
dias antes do término de sua vigência;
 
2.2.5. Acompanhar a execução do contrato de gestão;
 
2.2.6. Controlar e monitorar a aplicação dos recursos financeiros;
 
2.2.7. Publicar, no prazo da lei, o extrato do presente instrumento, no Diário Oficial
do Estado;
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2.2.8. Instituir Comissão para acompanhar, supervisionar, fiscalizar e avaliar,
sistematicamente a execução do objeto deste Contrato de Gestão, informando a
O.S., quando detectadas ocorrências de eventuais desvios, com a solicitação de que
implemente tempestivamente, as medidas saneadoras que se impõem fazer e
necessárias;
 
2.2.9. Registrar ocorrências na execução do objeto contratado;
 
2.2.10. Realizar a avaliação periódica das atividades desenvolvidas pela
CONTRATADA, registrando em documento específico;
 
2.2.11. Verificar a qualidade dos gêneros alimentícios, no ato do recebimento,
realizando devolução imediata ou notificação de inconformidades em até 72h úteis
após o recebimento daqueles que apresentarem condições impróprias para
consumo; ambas as situações com solicitação de substituição conforme estabelecido
no 3.2.12;
 
2.2.12. Aprovar, através de parecer específico, os relatórios gerenciais trimestrais
elaborados pela O.S;
 
2.2.13. Elaborar o planejamento nutricional;
 
2.2.14. Acompanhar, fiscalizar e monitorar nas Unidades de Ensino, a entrega dos
produtos, por intermédio da equipe de execução da SUPAE e quadro técnico de
nutricionistas.
 
2.2.15. Realizar capacitação do pessoal envolvido na execução do Programa de
Alimentação Escolar das Unidades de Ensino do Estado de Pernambuco;
 
2.2.16. Participar em parceria com os técnicos da O.S, quanto às intervenções
necessárias a melhoria dos serviços de alimentação das Unidades de Ensino, através
dos dados levantados durante o monitoramento sistemático das mesmas;
 
2.2.17. Fornecer a O.S. normas e instruções para Prestação de Contas dos recursos
do Contrato de Gestão;
 
2.2.18. Analisar as Prestações de Contas Parcial e Final dos recursos aplicados na
consecução do objeto deste Contrato de Gestão;
 
2.2.19. Indicar preposto para cada unidade de ensino para representar a Secretaria
de Educação do Estado de Pernambuco na execução dos serviços;
 
2.2.20. Fazer cumprir o Plano de Trabalho proposto pela OS;
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2.2.21.Após conferência e análises das prestações de contas realizadas pelo O.S., a
Contratante dará quitação desses serviços.
 
2.2.22. Controlar e monitorar a aplicação dos recursos financeiros;
 
2.2.23. Registrar ocorrências na execução do objeto contratado;
 
2.2.24. Realizar sistematicamente as atividades elencadas nos itens abaixo e
disponibilizar relatórios de comprovações à CONTRATADA, sempre que necessário.
 
a. Supervisionar as liberações dos gêneros perecíveis (proteínas), por distribuição,
segundo a demanda contratual de comensais e do cardápio previsto, com seus
respectivos per capitas e incidências, seguindo o cronograma pré-estabelecido pela
Superintendência do Programa de Alimentação Escolar - SUPAE/SEE;
 
b. Acompanhar o cálculo do peso (quantidade/Kg) dos insumos alimentares
distribuídos tempestivamente pela O.S. a todas as Unidades de ensino do Estado de
Pernambuco;
 
c. Atividade técnica nutricional de capacitação técnica;
d. Atividade técnica nutricional de acompanhamento regular dos resultados e
desempenhos das Metas e Indicadores do Contrato de Gestão do Programa de
Alimentação Escolar nas Unidades de Ensino do Estado de Pernambuco, pactuado
com a Secretaria de Educação;
 
e. Realizar a atividade técnica nutricional de inspeção em unidades escolares
juntamente com o quadro técnico do PAE/PE, sempre que necessário ou conforme
necessidade de averiguação de inconformidades;
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o
presente exercício, na classificação abaixo:
Fonte de Recurso: 0550000000/ 0501000000
UG: 140100
Unidade Orçamentária (UO): 0108
Programa de Trabalho:
12.362.0474.2310.A129
12.363.0474.2282.3807
12.368.0474.4538.A252
12.368.0474.4824.A232
12.423.0474.4825.A225
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Ação: 2310 / 2282 / 4538 / 4824 / 4825
Elemento da despesa: 00
Categoria Econômica: 3.50

 
NOTAS DE
EMPENHOS

DATA VALOR

2026NE019259 14/05/2026 26.551.686,71
2026NE019256 14/05/2026 4.795.287,89
2026NE019257 14/05/2026 532.809,77
2026NE019255 14/05/2026 981.688,74

 
PARÁGRAFO ÚNICO : No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta
dos recursos próprios para atender as despesas de mesma natureza, cujo empenho
será objeto de termo de apostilamento no início de cada exercício financeiro.
 
CLÁUSULA QUARTA– DOS RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Contrato serão alocados
para a CONTRATADA mediante transferências oriundas da CONTRATANTE, sendo
permitido à CONTRATADA o recebimento de doações e contribuições de entidades
nacionais e estrangeiras, rendimentos de aplicações dos ativos financeiros da
Organização Social e de outros pertencentes ao patrimônio que estiver sob a
administração da OS, ficando-lhe, ainda, facultado contrair empréstimos com
organismos nacionais e internacionais.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REPASSE DE RECURSOS
Para a execução do objeto da presente avença, a CONTRATANTE repassará
mensalmente um valor à CONTRATADA, no prazo e condições constantes deste
instrumento e seus anexos. Cumpre salientar que o valor global do contrato é de R$
195.363.580,86 (cento e noventa e cinco milhões trezentos e sessenta e
três mil e quinhentos e oitenta reais e oitenta e seis centavos), para fins de
cumprimento dos serviços pactuados nos termos do Anexo Técnico I, parte
integrante deste instrumento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO : O valor pactuado será repassado pela CONTRATANTE, de
acordo com o cumprimento das metas pactuadas.
PARÁGRAFO SEGUNDO : Os recursos repassados à CONTRATADA poderão ser
aplicados no mercado financeiro, desde que os resultados dessa aplicação revertam-
se, exclusivamente, aos objetivos deste Contrato.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO : Os critérios e prazos para pagamento estão previstos no
item 12 do Termo de Referência
PARÁGRAFO SEGUNDO: A nota fiscal/fatura dos serviços efetivamente executados
no mês anterior deverá ser entregue até o 1º dia útil do mês subsequente.
PARÁGRAFO TERCEIRO : As metas contratuais serão consolidadas e analisadas
trimestralmente.
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PARÁGRAFO QUARTO : Em caso de não cumprimento das metas mensais, será
efetuado desconto, observado o disposto no item 12.4 do Termo de Referência,
parte integrante deste instrumento.
PARÁGRAFO QUINTO : Eventuais ajustes financeiros a menor, decorrentes da
avaliação do alcance das metas mensais das partes variáveis, serão realizados nos
meses subsequentes à análise e avaliação dos indicadores estabelecidos na forma
disposta neste Contrato e seus Anexos.
PARÁGRAFO SEXTO:  Havendo atrasos nos desembolsos previstos no cronograma
de pagamento, a CONTRATADA poderá realizar adiantamentos com recursos
próprios à conta bancária indicada para recebimento dos pagamentos mensais,
tendo reconhecido as despesas efetivadas, desde que em montante igual ou inferior
aos valores ainda não desembolsados que estejam previstos neste Contrato.
PARÁGRAFO SÉTIMO : A CONTRATADA deverá anexar mensalmente aos relatórios
encaminhados à CONTRATANTE os comprovantes de recolhimento dos encargos
sociais e previdenciários, bem como outros que a CONTRATANTE entender
necessários.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS HUMANOS
A CONTRATADA contratará pessoal para a execução de suas atividades, sendo de
sua inteira responsabilidade os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais e securitários, resultantes da execução do objeto do presente Contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO : As contratações a que se refere o caput deverão ser
feitas em consonância com a proposta de trabalho apresentada pela OS no âmbito
do Processo de Seleção do qual se sagrou vencedora.
PARÁGRAFO SEGUNDO : A CONTRATANTE não colocará à disposição da
CONTRATADA servidores públicos estaduais de seu quadro de pessoal permanente.
 
CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO DE
RESULTADOS
O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato serão realizados por órgão
competente da Secretaria Estadual de Educação, sem prejuízo da ação institucional
da Agência de Regulação de Pernambuco – ARPE e do órgão estadual de controle
interno.
PARÁGRAFO PRIMEIRO : A Comissão de avaliação, o órgão da CONTRATANTE
responsável pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação deste Contrato de
Gestão, emitirá trimestralmente relatório técnico sobre os resultados alcançados
pela CONTRATADA quanto à execução do contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO : A Comissão de avaliação encaminhará até o final do
segundo mês subsequente ao término do trimestre, relatório técnico trimestral à
autoridade competente.
PARÁGRAFO TERCEIRO : Os responsáveis pela fiscalização deste Contrato, ao
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade na utilização de recursos ou bens
de origem pública, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas do Estado e ao
Ministério Público Estadual, para as providências cabíveis, sob pena de
responsabilidade solidária.
PARÁGRAFO QUARTO : Para fins de prorrogação contratual, será elaborada uma
consolidação dos relatórios técnicos emitidos pelo órgão de acompanhamento e
avaliação, para a análise do Secretário ou por quem ele delegar.
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CLÁUSULA NONA – DO PRAZO
O prazo de vigência do presente CONTRATO será de 12 (doze) meses, contados da
assinatura do presente instrumento, renovável por sucessivos períodos até o limite
máximo de 10 anos, desde que reste demonstrada a vantajosidade da medida e o
atendimento das metas pactuadas, conforme parecer elaborado pela Comissão de
Avaliação e aprovado pelo Secretário de Educação ou por quem ele delegar.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA REPACTUAÇÃO, RENEGOCIAÇÃO E REEQUILÍBRIO
Poderá haver a repactuação das metas ou das atividades CONTRATADAS, a
qualquer tempo, para sua adequação às necessidades da administração, mediante a
inclusão, exclusão e permuta dos serviços ou de seus quantitativos, assegurada a
revisão dos valores financeiros ou suplementação de verbas, quando necessário,
garantindo-se, ainda, à CONTRATADA, o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em situações imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado, devendo
eventuais mudanças nesse sentido ser encaminhadas à ARPE no prazo de 10 dias
úteis.
PARÁGRAFO PRIMEIRO : A prorrogação de vigência, a repactuação de metas, a
renegociação e o reequilíbrio do contrato de gestão serão objeto de termo aditivo,
fundado em pareceres favoráveis da Comissão de Avaliação, ratificado pela maioria
de seus membros e aprovado pelo Secretário de Educação.
PARÁGRAFO SEGUNDO : A renegociação dos contratos de gestão terá
periodicidade anual, tendo como data base a data limite para apresentação da
proposta de trabalho, desde que documentalmente comprovada pela CONTRATADA
a variação efetiva dos custos de produção e dos insumos, não se aplicando as
disposições relativas ao reajuste dos contratos administrativos contidas na Lei
Estadual nº 17.555/2021, que revogou parcialmente a Lei nº 12.525/2003, conforme
previsão contida na lei 15.210/2013, e suas alterações.
PARÁGRAFO TERCEIRO : O contrato poderá também ser alterado para assegurar a
manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado ou, ainda, em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.
PARÁGRAFO QUARTO : Eventuais prejuízos suportados pela CONTRATADA em
razão de déficit orçamentário poderão ser ressarcidos pela Administração mediante
Termo de Ressarcimento, após apuração em processo administrativo específico,
ficando o pagamento condicionado à declaração de sua regularidade pela Secretaria
da Controladoria Geral do Estado e à análise prévia da regularidade jurídico-formal
pela Procuradoria Geral do Estado
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A CONTRATADA deverá apresentar:
I - mensalmente, prestação de contas dos gastos e receitas efetivamente realizados,
com os respectivos demonstrativos financeiros, inclusive as certidões negativas de
débito perante a Fazenda Pública, a Seguridade Social, o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço e a Justiça do Trabalho, além de outras informações consideradas
necessárias pela Administração;
II - ao término de cada exercício financeiro, prestação de contas, contendo, em
especial, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo
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comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, balanço
e demonstrativos financeiros correspondentes.
PARÁGRAFO PRIMEIRO : Os documentos exigidos pela legislação pertinente,
inclusive os comprovantes da aplicação dos recursos públicos pela OS, devem ser
mantidos em arquivo, em boa ordem, na Secretaria de Educação, à disposição da
unidade de controle interno e do Tribunal de Contas do Estado, pelo prazo de cinco
anos, contado da aprovação das contas.
PARÁGRAFO SEGUNDO : A prestação de contas anual será apresentada ao órgão
supervisor e ao Tribunal de Contas do Estado.
PARÁGRAFO TERCEIRO : A OS deve publicar a prestação de contas anual em seu
sítio eletrônico na internet.
PARÁGRAFO QUARTO : As prestações de contas determinadas neste artigo, bem
como sua respectiva documentação comprobatória, deverão ser publicadas em
formato eletrônico no sítio eletrônico da OS e no Portal da Transparência do Governo
do Estado de Pernambuco.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
A rescisão do contrato de gestão poderá ser:
I - determinada por ato unilateral da CONTRATANTE, na hipótese de
descumprimento pela CONTRATADA, ainda que parcial, das cláusulas previstas no
contrato;
II - resultante de acordo entre as partes, tendo em vista o interesse público;
III - requerida unilateralmente pela CONTRATADA, mediante notificação formal à
CONTRATANTE, na hipótese de atrasos dos repasses devidos pela CONTRATANTE
superior a 90 (noventa) dias da data fixada para o pagamento, cabendo à
CONTRATADA manter a execução regular do contrato por 90 (noventa) dias após o
recebimento da notificação pela autoridade máxima da CONTRATANTE.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Rescindido o contrato, a CONTRATADA terá o prazo de 90
(noventa) dias para apresentação da prestação de contas final, a ser apreciada pela
CONTRATANTE também no prazo de 90 (noventa) dias, podendo esses prazos serem
prorrogados por igual período.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Analisada a prestação de contas final de que trata o
parágrafo primeiro, o pagamento de eventuais créditos apurados em favor da
CONTRATADA observará o disposto no art. 12 da lei 15.210/2013 e os valores
devidos à Administração serão pagos pela CONTRATADA no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados do recebimento de notificação específica para este fim.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão do contrato de gestão acarretará:
a) A aplicação das sanções cabíveis, previstas na lei e no contrato;
b) A revogação das permissões de uso de bens públicos e das cessões de servidores
a ele relacionados, que serão reduzidas a termo;
c) a reversão dos bens e valores disponíveis referentes ao contrato, bem como a
incorporação ao patrimônio do Estado dos excedentes financeiros decorrentes de
suas atividades, na proporção dos recursos públicos alocados; e
PARÁGRAFO QUARTO : Na hipótese do inciso III do caput desta cláusula, a
CONTRATANTE responsabilizar-se-á apenas pelos prejuízos suportados pela
CONTRATADA exclusivamente em decorrência do retardo na transferência de
recursos, cabendo à CONTRATADA a comprovação do nexo de causalidade entre os
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prejuízos alegados e a mora da CONTRATANTE.
PARÁGRAFO QUINTO : Na hipótese do inciso I do caput desta cláusula, a rescisão
antecipada do contrato de gestão será precedida de processo administrativo,
assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa, respondendo os
dirigentes da entidade, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos
decorrentes de sua ação ou omissão.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA
CONTRATADA E DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
A CONTRATADA é responsável pela indenização de danos decorrentes de ação ou
omissão voluntária, de negligência, imperícia ou imprudência, que seus agentes,
nessa qualidade, causarem aos destinatários dos serviços, sem prejuízo da aplicação
das demais sanções cabíveis.
PARÁGRAFO PRIMEIRO : No ato da assinatura do presente CONTRATO, será
exigida a comprovação da implementação do Programa de Integridade, através da
apresentação do Relatório de Perfil e Relatório de Conformidade, nos termos do
Decreto Estadual nº 50.365, de 04 de março de 2021, cujos modelos encontram-se
disponível no sítio da Secretaria da Controladoria Geral do Estado de Pernambuco
(https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/03/Anexo-I-Programa-de-
Integridade-na-contratacoes.pdf e https://www.scge.pe.gov.br/wp-
content/uploads/2021/03/Anexo-II-Programa-de-Integridade-na-contratacoes.pdf),
para avaliação das esferas competentes.
PARÁGRAFO SEGUNDO : Caso a CONTRATADA não possua Programa de
Integridade implantado no momento da assinatura do contrato, será concedido o
prazo máximo de até 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do art. 17, da Lei
Estadual nº 16.722/2019, para as providências cabíveis ao atendimento da Lei.
PARÁGRAFO TERCEIRO : O Certificado de Regularidade do Programa de
Integridade, emitido pelos órgãos avaliadores, terá validade por 2 (dois) anos, nos
termos do art. 9º, da Lei nº 16.722/2012, devendo a CONTRATADA renová-lo sempre
que expirada a sua validade.
PARÁGRAFO QUARTO : Durante a validade do Certificado de Regularidade, fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar os Relatórios de Perfil e de Conformidade
atualizados, quando solicitado pela Secretaria da Controladoria Geral do Estado,
com intuito de proceder à reavaliação do Programa de Integridade sempre que
presentes indícios de atos de fraude e corrupção envolvendo a CONTRATADA.
PARÁGRAFO QUINTO:  A inobservância da comprovação da implementação do
Programa de Integridade, nos moldes e prazos estabelecidos nos §§ primeiro e
segundo desta cláusula acarretará a aplicação das sanções administrativas
específicas previstas na Cláusula Décima Sexta.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas no presente contrato,
inclusive das metas e compromissos assumidos na proposta de trabalho, bem como
pela infração das normas legais e regulamentares, a CONTRATADA sujeitar-se-á às
seguintes sanções administrativas:
a) Aviso de correção;
b) Advertência por escrito;
c) Multa;
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d) Rescisão contratual;
e) Desqualificação.
PARÁGRAFO PRIMEIRO : As sanções previstas nas alíneas “a”, “b”, “d” e “e”
poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, na forma prevista neste
contrato, de acordo com a gravidade da falha constatada.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Comete infração administrativa, a CONTRATADA quando:
I. Apresentar documentação falsa;
II. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
III. Falhar na execução do contrato, deixando de cumprir total ou parcialmente as
obrigações assumidas;
IV. Comportar-se de modo inidôneo
V. Deixar de entregar documentação exigida no contrato;
VI. Cometer fraude fiscal;
VII. Fazer declaração falsa;
VIII. Deixar de cumprir as obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias.
IX. Deixar de apresentar a prestação de contas, por período superior a dois meses
consecutivos ou quando solicitado pela Administração.
PARÁGRAFO TERCEIRO : O retardamento da execução previsto no item II do
Parágrafo Segundo, estará configurado quando a CONTRATADA:
a) Deixar de iniciar, sem causa justificada e aceita pela administração, a execução
do contrato, após o decurso do prazo constante na ordem de serviço;
b) Deixar de realizar, sem causa justificada e aceita pela administração, os serviços
definidos no contrato, quando verificado prejuízo para a Administração ou para
terceiros.
PARÁGRAFO QUARTO : A multa será descontada da parcela variável de
remuneração e dos pagamentos devidos pela Administração, ou através de Termo
de Constituição de Crédito, ao final do Processo de Apuração e Aplicação de
Penalidades, ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO QUINTO:  As penalidades de aviso de correção e advertência serão
aplicadas em decorrência de faltas leves, que prejudiquem o andamento da
contratação, mas não acarretem prejuízos significativos para a Administração.
PARÁGRAFO SEXTO:  A penalidade de multa será aplicada de acordo com as
seguintes regras:
I - Multa de 0,05% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato por dia de
atraso até o máximo de 2% (dois por cento), quando cometida a infração prevista no
item IX do Parágrafo Segundo desta cláusula;
II - Multa moratória diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre
o valor contratual, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na execução do objeto
contratual, quando cometida a infração prevista no item III do Parágrafo Segundo
desta cláusula;
III - Multa compensatória de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) quando
cometida a infração prevista no item IV do Parágrafo Segundo desta cláusula;
IV - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato quando
cometidas as infrações previstas nos itens I, II, V, VI e VII do Parágrafo Segundo
desta cláusula.
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PARÁGRAFO SÉTIMO : Se o atraso na execução for parcial, a multa prevista no
item II do Parágrafo Sexto desta cláusula será aplicada sobre o valor referente ao
percentual do objeto não executado no prazo.
PARÁGRAFO OITAVO: A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa
compensatória prevista no item III do Parágrafo Sexto desta cláusula.
PARÁGRAFO NONO: A multa referida no item III do Parágrafo Sexto desta cláusula
será aplicada sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total do objeto
contratual, sendo aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida, em caso
de inexecução parcial do objeto.
PARÁGRAFO DÉCIMO: A aplicação da sanção de desqualificação é de competência
exclusiva do Governador de Estado, mediante prévio pronunciamento do Núcleo de
Gestão, e as demais sanções serão aplicadas pelo Secretário de Educação, devendo
ser considerado, na aplicação da penalidade de desqualificação, que:
I - A desqualificação da entidade como OS importará em rescisão do contrato de
gestão e em reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização da
organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
II - A organização social desqualificada não terá direito a indenização.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO : Na fixação das penalidades, dentro das faixas
de multa estabelecidas neste contrato, deverão ser observadas as seguintes
circunstâncias:
a) Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da
contratação;
b) Os danos resultantes da infração;
c) Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de
geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;
d) Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após
aplicação da sanção anterior;
e) Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO : Em caso de reincidência ocorrida no prazo igual
ou inferior a 12 (doze) meses, contados da data da abertura do novo processo
punitivo, por infração prevista no presente contrato, e a data da condenação da
contratada em processo anterior, as faixas de multa e os prazos previstos no
Parágrafo Sexto desta cláusula poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por
cento).
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO : Nenhuma penalidade será aplicada sem o
devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, disciplinado no
Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015, assegurando-se a ampla
defesa e o contraditório.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO:  Havendo indícios de cometimento das condutas
previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a documentação
pertinente será encaminhada às autoridades competentes para apuração da
conduta típica em questão.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ESPECÍFICAS DECORRENTES DO
NÃO CUMPRIMENTO DA LEI ESTADUAL Nº 16.722/2019
A não apresentação do Programa de Integridade ensejará a aplicação de multa de
0,2% (dois décimos percentuais) incidente sobre o valor global atualizado do
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contrato, por dia de atraso, contado a partir do 1° dia útil após decurso do prazo
estabelecido na PARÁGRAFO SEGUNDO da Cláusula décima quinta limitada ao valor
máximo de 20% (vinte por cento).
PARÁGRAFO PRIMEIRO : O não atingimento da pontuação mínima estabelecida no
Decreto Estadual nº 50.365/2021, ensejará a aplicação de multa de 0,1% (um
décimo percentual) por dia, incidente sobre o valor global atualizado do contrato,
contado a partir do 1° dia útil após a ciência, pelo representante legal da
CONTRATADA, da decisão administrativa que declarar a desconformidade do
Programa de Integridade, limitada ao valor máximo de 10% (dez por cento).
PARÁGRAFO SEGUNDO : A aplicação de multa nas hipóteses previstas no
parágrafo primeiro da Cláusula décima quinta afasta a aplicação, pelos mesmos
fatos, da penalidade de multa prevista na CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA, PARÁGRAFO
SEXTO.
PARÁGRAFO TERCEIRO : O não cumprimento da obrigação de implantar o
Programa de Integridade, seu cumprimento parcial ou meramente formal poderá
implicar, cumulativamente, na impossibilidade de aditamento contratual, na rescisão
unilateral do contrato por parte da CONTRATANTE e na impossibilidade de licitar e
contratar com a Administração Pública Estadual, até a efetiva comprovação de
implementação do Programa de Integridade, sem prejuízo do pagamento da multa
aplicada.
PARÁGRAFO QUARTO: A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula, depende
de processo administrativo de apuração de responsabilidade, assegurada a ampla
defesa e o contraditório.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO
O presente Contrato de Gestão terá o seu extrato publicado no Diário Oficial do
Estado, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua assinatura.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS E DA INTEGRAÇÃO DOS
ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Os casos omissos serão resolvidos com base na
legislação que rege a matéria.
PARÁGRAFO SEGUNDO : Para todos os efeitos legais, os Anexos ao Termo de
Referência fazem parte integrante deste instrumento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca do Recife, Capital do Estado de
Pernambuco, como competente para dirimir toda e qualquer controvérsia resultante
do presente Contrato, renunciando, expressamente, a outro qualquer por mais
privilegiado que se configure.
E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento, o qual
depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes contratantes.

 

 

Recife, data de assinatura do SEI.
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GILSON JOSÉ MONTEIRO FILHO
Secretário de Estado da Educação

 
FLAVIO MARTINS SODRE DA MOTA
Secretário da Fazenda de Pernambuco

 
FABRÍCIO MARQUES SANTOS

Secretário de Planejamento de Pernambuco
 

BRUNO DE FRANÇA BEZERRA DOS SANTOS
Diretor Presidente do CEASA-PE/OS

 
HUMBERTO BERTINO ARRAES

Diretor de Programas Especiais do CEASA-PE/OS
 

Documento assinado eletronicamente por HUMBERTO BERTINO ARRAES, em
15/05/2026, às 11:42, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Bruno de França Bezerra dos
Santos, em 15/05/2026, às 12:25, conforme horário oficial de Recife, com
fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por GILSON JOSÉ MONTEIRO FILHO, em
15/05/2026, às 16:08, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por FLAVIO MARTINS SODRE DA MOTA,
em 15/05/2026, às 18:12, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no
art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Fabrício Marques Santos, em
15/05/2026, às 18:17, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 86398228 e o código CRC 1F4DA59C.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Av. Afonso Olindense, 1513,  - Bairro Várzea, Recife/PE - CEP 50810-900, Telefone:
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CERTIFICADO DIGITALMENTE

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
CONTRATO DE GESTÃO Nº 01/2026. CONTRATADA CENTRO 
DE  ABASTECIMENTO  E  LOGÍSTICA  DE  PERNAMBUCO 
CEASA-PE/OS.  CNPJ/MF:  06.035.073/0001-  03. Objeto: O 
presente contrato tem por objeto a gestão integrada, a aquisição, 
abastecimento  e  o  fornecimento,  incluindo  a  logística  de 
distribuição, de gêneros alimentícios perecíveis de origem animal 
(proteínas), destinados ao abastecimento das unidades escolares 
da  rede  estadual  de  ensino  de  Pernambuco.  Valor  Total: R$ 
195.363.580,86  (cento  e  noventa  e  cinco  milhões  trezentos  e 
sessenta e três mil e quinhentos e oitenta reais e oitenta e seis 
centavos).  Vigência  15/05/2026  à  14/05/2027.  Data  de 
assinatura: 15/05/2026.



PROTOCOLO DE ASSINATURAS

Código de verificação:
8OK9RQD6GY-O70897Q51I-P2TH9ZW2VI

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o
documento original clique no link:
https://diariooficial.cepe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=8OK9RQD6GY-
O70897Q51I-P2TH9ZW2VI.
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